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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.324 - MA (2018/0328337-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : PAULO FELIPE NUNES DA FONSECA  - MA017787 
AGRAVADO  : ANA MARIA REIS ARAUJO 
ADVOGADO : THIAGO AFONSO BARBOSA DE AZEVEDO GUEDES  - 

MA010106A
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 
1.336.026/PE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial manejado pelo Estado do Maranhão em 

face de decisão do Tribunal de Justiça daquele Estado, que negou admissibilidade ao 

especial sob a compreensão de que "a apontada divergência jurisprudencial não foi 

comprovada pelo Recorrente, já tendo o Superior Tribunal de Justiça pacificado a 

matéria".

Contra tal compreensão sobreveio o presente agravo.

Não foi ofertada contraminuta.

É o relatório. Decido.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Para o Tribunal a quo,
tratando-se de sentença ilíquida, não há como se aplicar o entendimento de 
início do prazo prescricional de 05 (cinco) anos a partir do trânsito em 
julgado da demanda, mas sim dá data de sua efetiva liquidação, nos termos 
da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.336.026/PE, 
submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos, firmou as seguintes teses: I) o prazo 
prescricional da execução é o mesmo da ação de conhecimento nos termos da Súm. n. 
150/STF; II) o procedimento de liquidação integra o processo de conhecimento; III) se o 
título executivo não evidenciar o quantum debeatur, somente após a sua liquidação é 
que se poderá falar em inércia para execução; IV) o prazo prescricional de cinco anos 
para o início da execução contra a Fazenda Pública se inicia a partir da vigência da Lei n. 
10.444/2002 (a qual foi sucedida pelos arts. 475-B, §§ 1º e 2º, do CPC/1973), tendo em 
vista a desnecessidade de uma fase prévia à execução.
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Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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